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APRESENTAÇÃO

Ao longo das últimas décadas, o ensino de História vem se consolidando 
enquanto campo de pesquisa, principalmente a partir da década de 1980, e as linhas 
de pesquisa, mormente, estão ligadas às metodologias de ensino, ao livro didático 
ou, ainda, às políticas públicas de inserção desses temas no currículo escolar. Neste 
modo, falar de transversalidade na prática do profissional de História, é observar a 
ligação aproximada da escola da realidade vivida pelos alunos, ou seja, trazer as 
disciplinas, os professores, os conteúdos escolares e aproximá-los do mundo do 
estudante. Dessa maneira, os alunos teriam uma aprendizagem significativa e seriam 
vistos com sujeitos históricos.

Os temas transversais são abordados recorrentemente a partir da proposta do 
trabalho interdisciplinar. O fato recorrente nessas abordagens interdisciplinares é que 
cada disciplina/campo se preocupa com seu recorte específico sobre o tema, o que 
acaba fragmentando-o ainda mais. 

A aplicação dos temas transversais acontece a partir da renovação 
nos métodos, conceitos e didáticas no campo da pesquisa em História.  
Neste e-book temos a compreensão da realidade e a afetiva participação do indivíduo 
a partir de dados e noções relativos ao seu cotidiano, ao seu universo, fazem com que 
a campo do historiador a passe a ser considerada como um espaço de conhecimento 
e reconhecimento, onde por intermédio das diversas outras áreas de pesquisa se 
concretize como construtor de sua própria história. 

Aqui diversos pesquisados do campo da História, trabalharam com a proposta de 
temas transversais em várias áreas baseadas em eixos temáticos, tais como: cultura, 
religião, educação, arte, cinema, gênero, entre muitos outros. 

Boa leitura.
Denise Pereira
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CAPÍTULO 4

MEDIAÇÃO EM FOCO: ESTUDO DE CASO 
DA EXPOSIÇÃO PERMANENTE DO PALÁCIO 

TIRADENTES

Priscila Lopes d’Avila Borges 
Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana. Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro – RJ

RESUMO: Este artigo se propõe a apresentar 
algumas considerações sobre a relevância da 
mediação na Exposição Permanente do Palácio 
Tiradentes, sede da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), através 
de um estudo realizado no ano de 2016. O 
trabalho salienta o protagonismo do mediador 
como peça chave na educação, compondo a 
narrativa museal para trazer à tona discussões 
subjacentes as provocações estéticas do 
centro cultural. Além disso, contemplamos uma 
breve apresentação sobre as relações entre o 
museu e a escola, destacando a importância de 
espaços de educação não formal no ensino de 
história.
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Mediação; 
Ensino de História; Palácio Tiradentes.

ABSTRACT: This article proposes to present 
some considerations about the relevance of 
mediation in the Permanent Exhibition of the 
Tiradentes Palace, seat of the Legislative 
Assembly of the State of Rio de Janeiro (ALERJ), 
through a study carried out in 2015. The work 
emphasizes the protagonism of the mediator as 

key piece in education, composing the museum 
narrative to bring up discussions underlying the 
aesthetic provocations of the cultural center. In 
addition, we contemplate a brief presentation 
on the relations between the museum and the 
school, highlighting the importance of spaces of 
non-formal education in the teaching of history.
KEYWORDS: Education; Mediation; History 
teaching; Tiradentes Palace.

1 | 	INTRODUÇÃO

A  discussão sobre os espaços de 
educação formais e não formais ganhou fôlego 
nas últimas décadas, ressaltando-se seus 
papéis individuais e coletivos na formação 
humana. Especificamente no ensino de história, 
o uso de espaços não formais, entendidos como 
lugares dedicados à atividades organizadas 
fora do sistema formal de educação, que 
operam separadamente ou como parte de uma 
atividade mais ampla, que pretende servir a um 
público previamente identificado como aprendiz 
(MARANDINO, 2008, p.13), é uma ferramenta 
disseminada como fundamental, por reforçar 
imageticamente os conteúdos discutidos em sala 
de aula e, permitir um ambiente de aprendizado 
com potencial para fortalecer o protagonismo 
do aluno no processo de aprendizagem. 
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A escola, identificada com o conceito de educação formal, tem um papel 
fundamentado na pedagogia, já o museu possui e produz seus próprios saberes, 
podendo ou não, seguir as temáticas e abordagens típicas dos espaços escolares. 
Ambos, contudo, atendem a um conjunto de escolhas, intencionalidades e pesquisas, 
que constituem suas propostas e atuações. Segundo a lei 9394/96, que estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 22, a educação básica 
deve “desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para 
o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores”, ou seja, os objetivos da escola, segundo a lei, não se restringem a 
assimilação de conteúdos prefixados, “mas se comprometem a articular conhecimento, 
competências e valores, com a finalidade de capacitar os alunos a utilizarem-se das 
informações para a (...) efetiva transformação da sociedade” (BEZERRA, 2015, p.37). 
Superando, portanto, as concepções de uma pedagogia tradicional, identificada 
por Paulo Freire (1987) como uma “educação bancária”, na qual os alunos apenas 
recebem informações sem estímulo a formulação crítica, encaminhando-se para uma 
nova pedagogia onde os alunos tenham um canal de diálogo e produção de saberes 
com o professor.

A lei estabelece uma normativa contrária à apreensão sistemática de conteúdos, 
propondo a formação de cidadãos ativos. Neste sentido, o professor teria a função de 
agente dinamizador e orientador do trabalho do aluno, enquanto o qual trabalharia e 
executaria tarefas visando à aquisição de novos conhecimentos e desenvolvimento 
pessoal. A aplicação da lei, contudo, é deficiente, já que inúmeras escolas atendem 
aos interesses de preparação para o vestibular e outros concursos. Das diferentes 
concepções de escola resulta a oposição de princípios das funções de professor e 
aluno, segundo a lei e a prática efetiva. No artigo de Luís Oliveira (1996), observamos 
riquíssima fonte para compreensão dessas pretensas novas relações e de uma 
aprendizagem multidirecional.

(...) encontramos o movimento pela “educação nova” de que serão sinônimos 
“nova pedagogia”. Nesta escola, “os educandos, em lugar de serem recipientes 
dóceis de depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o 
educador, investigador crítico, também”. Os princípios tradicionais da autoridade, 
da exposição e da memorização foram destronados em favor de novas evidências 
pedagógicas e científicas, oriundas principalmente da psicologia. O aluno passa 
a ser concebido como alguém que trabalha e executa tarefas concretas com vista 
à aquisição de conhecimentos, ao treino de competências e ao desenvolvimento 
pessoal. (HENRIQUES, 1996, p.77).

Segundo Maria Auxiliadora Schmidt (2015. p.57) o professor de história é o 
responsável por ensinar o aluno a valorizar e captar a diversidade de pontos de vista, 
dando condições para que os mesmos participem do processo de “fazer história”, isto é, 
empoderando o aluno enquanto sujeito histórico. O professor seria, por conseguinte, o 
promotor da união entre os saberes acadêmicos e pedagógicos, contribuindo na rede 
de geração de saberes escolares. O uso dos museus deveria ser repensado da matriz 
generalizada de representação de conteúdos para um campo ensino de competências 
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e habilidades, que sirvam aos interesses escolares, mas, sobretudo, a formação de 
sujeitos. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, que nortearam a 
educação brasileira por mais de dez anos, ao tratar dos conhecimentos históricos, 
os problemas dos compromissos educacionais ligados ao patrimônio cultural, estão 
conectados ao direito a memória como parte da cidadania. O museólogo Mário Chagas 
contribui para a compreensão da educação em museus em suas obras, com leituras 
do papel do espaço como:

(...) campos privilegiados tanto para o exercício de uma imaginação criadora 
que leva em conta o poder das imagens, quanto para a dramaturgia do passado 
artístico, filosófico, religioso, cientifico - em uma palavra: cultural. É na moldura 
da modernidade que o museu se enquadra como palco, tecnologia e nave do 
tempo e da memória. Como palco, ele é espaço de teatralização e narração de 
dramas, romances, comedias e tragédias coletivas e individuais; como tecnologia 
ele se constitui em ferramenta de intervenção social; como nave ele promove 
deslocamentos imaginários e memoráveis no rio da memória e do tempo. Implicando 
na produção de novos sentidos e conhecimentos. (CHAGAS, 2013).

De acordo com o exposto na publicação Cadernos e Diretrizes Museológicas 
(2006, p.96) os museus são instituições interdisciplinares, que atuam em três campos: 
a preservação, a investigação e a comunicação, os mesmos se complementam, uma 
vez que “a preservação prolonga a vida útil dos bens culturais, assegurando-lhes a 
integridade física ao longo do tempo”, possibilitando o “acesso futuro às informações 
das quais os objetos são portadores”, por meio de “um processo de comunicação, no 
qual se estabelece uma relação entre o homem, sujeito que conhece, e o bem cultural 
testemunha de uma dada realidade”.

Os museus são instituições educadoras, tenham ou não um setor encarregado 
de ações educativas, eles exercem suas funções por meio da sua comunicação com 
diferentes públicos, entre eles o público escolar. A questão que se coloca é a difícil 
execução do papel do museu como dispositivo pedagógico, uma vez que muitos 
profissionais estão despreparados o uso educativo desses espaços. A experiência 
do corpo discente fica prejudicada e o valor do museu negligenciado pela ausência 
de uma mediação eficaz entre os saberes discutidos em sala de aula, as propostas 
das exposições e suas vivências particulares. Diversos problemas são passíveis de 
análise para explicar essa dificuldade, desde o desconhecimento dos professores 
acerca do conteúdo das exposições, até a falta de um material pedagógico no museu 
que esclareça seu conteúdo, porém é tácito que a educação no ambiente museal é 
uma prática que interessa não só ao espaço escolar, mas também ao próprio museu. 
Ademais, sem equalizar a educação museal e patrimonial, não devemos ignorar o 
potencial educativo do patrimônio musealizado. O Guia básico de educação patrimonial 
(1999), organizado por Maria de Lourdes Horta, apresenta a educação patrimonial 
como: 

(...) um instrumento de “alfabetização cultural” que possibilita ao indivíduo fazer a 
leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do universo sociocultural 
e da trajetória histórico-temporal em que está inserido. Este processo leva ao 
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reforço da auto-estima dos indivíduos e comunidades e à valorização da cultura 
brasileira, compreendida como múltipla e plural. (HORTA, 1999, p.06).

O museu é um espaço privilegiado para construção de narrativas, contudo seu 
potencial educativo é frequentemente afetado pelo mau uso do seu espaço, neste 
sentido devemos entender o museu como um espaço de memórias e esquecimentos, 
selecionados para a construção de determinado discurso, que pode ser endossado 
ou desconstruído pelo professor/mediador. As exposições, em geral construídas com 
base em um conjunto de objetos, imagens e textos são capazes de informar e educar, 
a mediação é uma ferramenta valorosa para a formação neste contexto.

2 | 	PALÁCIO TIRADENTES: EVOCANDO MEMÓRIAS POLÍTICAS

No estudo proposto pelo presente artigo temos como objeto de análise a 
mediação realizada na exposição permanente do Palácio Tiradentes, intitulada Palácio 
Tiradentes - Lugar de memória do parlamento brasileiro. A exposição foi inaugurada 
em 1998, desde então convive com o funcionamento da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, e se propõe a retratar por meio de painéis, esculturas, 
pinturas e da própria arquitetura do prédio a história política brasileira do Império aos 
dias atuais, privilegiando em sua narrativa os textos constitucionais, além de oferecer 
informações sobre a região da Praça XV, na qual o edificação está situada, e sobre a 
sua própria construção e passado.

Conforme o exposto por Oswaldo Munteal Filho (2007) a exposição “sintetiza 
a trajetória política brasileira, oferecendo aos visitantes uma visão abrangente da 
importância desse espaço para a consolidação da democracia no Brasil”. A visita se 
destina a uma série de públicos, recebendo inclusive turistas estrangeiros, contudo o 
protagonismo do projeto fica a cargo da recepção de grupos escolares, para os quais, 
no caso das instituições de ensino públicas localizadas no Estado do Rio de Janeiro, 
eram oferecidos, no período do estudo apresentado, lanche e transporte aos alunos e 
professores. Segundo dados de relatórios internos, a instituição recebeu em 2015, 399 
escolas de todo o Estado, totalizando 13.949 visitantes escolares. 

Em virtude do convênio estabelecido entre a ALERJ e a Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ) em 2001, as visitas eram mediadas por 20 estudantes de 
graduação em História e Ciências Sociais, os quais eram beneficiados pela experiência 
no contato com os alunos e professores das escolas, trabalhando em um espaço 
que propiciava o aprimoramento da prática profissional. Em 2017, o vínculo entre a 
Assembléia Legislativa e a UERJ foi rompido, em razão da crise financeira enfrentada 
pelo Estado do Rio de Janeiro. No ano de 2018, as atividades de mediação foram 
retomadas integralmente, sendo executadas por alunos de graduação em História de 
diversas instituições de ensino superior.

O visitante que conhece a exposição sem a interferência do mediador pode 
apreciar sozinho os três corredores principais do Palácio, ler os textos informativos 
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dos painéis e observar obras de arte, sendo em seguida acompanhado ao terceiro 
andar, onde tem acesso ao Salão Nobre e ao Plenário da casa. A experiência em si é 
um deleite ao olhar, a arquitetura do Palácio encanta pelo refinamento e detalhismo, 
o entalhamento das paredes com folhas de café, a cúpula de vitrais representando o 
céu do dia da Proclamação da República, o piso de mosaico artesanal, as esculturas e 
pinturas suntuosas do Salão Nobre, a escadaria de mármore, tudo em si é um convite 
a sensibilização do público. Contudo a visita pode ser muito mais do que isso. O 
público escolar, bem como os grupos que solicitam as visitas mediadas, recebe uma 
abordagem mais enriquecedora sobre o espaço.

A visitação mediada oferece a oportunidade da inserção das informações e 
problematizações trabalhadas ao longo da exposição tanto na história, enquanto 
disciplina escolar, quanto na introdução de temas políticos, uma vez que além da 
discussão histórica são trabalhados conceitos como cidadania, democracia e o 
papel dos três poderes, situando e alfabetizando o aluno politicamente, por meio 
de uma abordagem que extrapola a metodologia expositiva e se propõe a uma 
prática compartilhada, onde os mediadores interagem constantemente com os 
alunos, buscando referenciais tangíveis as suas realidades, graças a uma constante 
flexibilização de suas ações e roteiros, em benefício de seus interlocutores. Sendo 
assim, os dados coletados no espaço cultural integram-se ao papel formador da escola, 
permitindo que o aluno se torne sujeito de sua aprendizagem. O grande diferencial da 
visita ao Palácio Tiradentes é o caráter vivo do espaço, uma vez que no local não só 
se desenrolaram fatos cruciais para política brasileira tal qual a conhecemos, bem 
como ocorrem diariamente reuniões e debates centrais para o desenrolar da política 
fluminense, ou seja, o movimento de memória e esquecimento está em vigorosa 
tensão, evocando no imaginário social o tempo passado, presente e futuro.

Entendemos como premissa da parceria entre escola e museu que os professores 
preparem inicialmente os alunos para uma visita museológica, e que o museu entenda 
as necessidades de cada grupo escolar em suas especificidades. Não se trata da 
subordinação de um espaço ao outro, e sim do estabelecimento de um diálogo que 
viabilize a interação pedagógica das instituições. Eis um dos esteios da mediação na 
formação de professores – a consolidação da ponte institucional e educacional. O 
professor que conhece o trabalho em museus, sabe como instrumentalizar a utilização 
desses espaços, reconhece seu valor educativo e incentiva a escola na realização 
de atividades fora dos muros institucionais. Já o mediador que atua no museu, tendo 
licenciaturas, enxerga as potencialidades e anseios escolares, compreende melhor 
as dificuldades que envolvem a prática docente e, prepara-se em seu labor para uma 
possível atuação em sala de aula.
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A constatação dessas questões aponta à necessidade de construção de uma 
parceria a ser realizada institucionalmente entre museus e escolas, ou seja, apoiada 
por todas as instâncias que as compõem, que não dependa apenas de alguns poucos 
profissionais interessados. Durante as últimas décadas as instituições museais e 
espaços culturais mudaram suas abordagens de comunicação, passando por um 
processo de democratização, tendo como premissa a visão do público como ator 
central do processo, portanto, influente na construção das exposições, uma vez que 
as mesmas passam a ser pensadas no sentido de cativarem os visitantes. 

(...) não basta apenas garantir a democratização do acesso aos museus brasileiros 
para assegurar o processo de aprendizagem. É preciso formar leitores críticos 
aptos à função, à compreensão de mensagens, à desconstrução de discursos, à 
contextualização das fontes, dentre outras habilidades. (COSTA, 2009). 

Por conseguinte, a democratização dos museus é viável perante uma mediação 
adequada e um acesso eficaz aos seus dispositivos. A relação entre educadores no 
museu e na escola deve ocorrer de maneira dialógica e propositiva, onde cada um seja 
protagonista em seu papel de construção de uma aprendizagem efetiva. Nesse sentido 
é essencial que o museu possua propostas educativas claras e que o professor tenha 
em mente seus objetivos com a visita, garantindo mais que a memorização mecânica 
de conteúdos, a promoção de situações que possibilitem a formação de uma bagagem 
cognitiva para os alunos, que mantenha uma interlocução com os temas trabalhados 
em sala de aula e vivenciados no cotidiano social.

A comunicação, tanto na sala de aula quanto no museu, é um conceito central. 
Para comunicar são utilizados signos e linguagens, a mediação proporciona a 
ressignificação do objeto e funciona como uma ponte que viabiliza o encontro dos 
saberes do aluno e do espaço educacional. Além disso, o professor/mediador é o 
agente que age em meio às tensões do espaço (identidade e diferença, passado 
e presente, memória e esquecimento, poder e resistência), o qual possui o poder 
de problematizar o que está cristalizado em uma exposição discutindo as verdades 
escolhidas pelo museu e, incentivando o espírito crítico dos alunos quanto ao que 
vivenciam.

Para realizar seu papel como instituição cultural, o museu deve adequar sua 
linguagem e métodos educativos ao público, tornando suas mensagens inteligíveis 
ao público. Mais que sua inegável função social, o museu deve fortalecer seu 
compromisso com os usos feitos pelo público. Portanto, o acesso a espaços culturais 
é um passo, mas não um fim no caminho da educação museal, a mediação pode ser 
uma ferramenta frutífera no uso destes espaços como dispositivos de educação não 
formal.
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